
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

Em atenção aos pedidos de esclarecimentos solicitados pela: CENTRAL NACIONAL 

UNIMED, realizados por: NÍVEA BORGES, encaminhamos as respostas e colocamo-nos à 

disposição para sanar eventuais dúvidas acerca do PE 05/2019.  

RESPOSTAS 

1 - Resposta: AMIL 

2 – Quais os valores praticados no contrato vigente? 

Resposta:  

FAIXA ETÁRIA VALOR UNITÁRIO 

0 A 18 anos R$ 473,54 

19 a 23 anos R$ 591,93 

24 a 28 anos R$ 739,91 

29 a 33 anos R$ 813,90 

34 a 38 anos R$ 854,59 

39 a 43 anos R$ 940,05 

44 a 48 anos R$ 1.175,07 

49 a 53 anos R$ 1.292,57 

54 a 58 anos R$ 1.615,72 

59 anos ou mais R$ 2.827,51 

 

 

3 – Qual a vigência do contrato atual? 

Resposta: Trata-se de um Contrato emergencial com vigência para 180 dias, contados a partir 

de 12 de junho de 2019, podendo ser rescindido anteriormente a esse período.  

 

4 – Qual o percentual de sinistralidade dos últimos 12 (doze) meses ou último período 

apurado? 

 Resposta:  



 

 

 

5 – Solicitamos que seja enviada a distribuição de vidas por localidade, o que permitirá 

melhor avaliação das variáveis que comporão o preço final da licitação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

6 – Em relação ao item 6, para melhor esclarecimento, foi solicitado manifestação da 

Procuradoria Jurídica da CODEPLAN, e foi informado o seguinte:  

“Em relação ao item 6, a consulente indica que existem no Termo de Referência e na 

minuta de Contrato dois índices de reajustes, quais sejam: a) o índice publicado pela 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS; e b) o IPCA – Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo. 

 

A indicação ao IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, na minuta do 

Contrato visa atender ao disposto no Decreto nº 37.121, de 16 de fevereiro de 2016, que 

dispõe sobre a racionalização e o controle de despesas públicas no âmbito do Governo do 

Distrito Federal. 

 

O art. 1º do referido Decreto esclarece que “A racionalização e o controle de despesas 

nos órgãos e entidades da administração direta, autárquica, fundacional, nas empresas 

estatais dependentes do Tesouro do Distrito Federal e nas unidades que recebem 

recursos do Fundo Constitucional do Distrito Federal regem-se por este decreto.” 

 

Nesse ponto, cabe esclarecer que a CODEPLAN é uma empresa estatal dependente do 

tesouro do Distrito Federal, logo, deve observar o disposto no art. 3º do Decreto nº 37.121, 

de 2016, in verbis: 

“Art. 3º O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, apurado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, deve ser adotado 

como índice de reajuste: 

(...) 

II - em todos os processos de licitação para aquisição de bens ou serviços em 

que o objeto da licitação ainda não tenha sido homologado e adjudicado ao 

licitante vencedor, bem como em todos os processos de dispensa ou 

inexigibilidade, mediante ajustes, observadas as exigências de divulgação e 

reabertura de prazo procedimental estabelecidas em Lei.” 

 

Cumpre destacar que o PREGÃO ELETRÔNICO nº 05/2019 visa a contratação de Plano 

Coletivo Empresarial, regulados pela ANS e pela Lei nº 9.656/98. Em relação ao reajuste 

dos planos coletivos este não é definido pela Agência, uma vez que o índice é determinado 

a partir da negociação entre a pessoa jurídica contratante e a operadora de plano de saúde, 

conforme Nota de Esclarecimento da ANS[1], sobre planos coletivos. 

 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/ffa0709d4bf640bf90afd656554556c3/exec_dec_37121_2016_rep.html#art14
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/ffa0709d4bf640bf90afd656554556c3/exec_dec_37121_2016_rep.html#art14
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/ffa0709d4bf640bf90afd656554556c3/exec_dec_37121_2016_rep.html#art14
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=33412404&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008608&infra_hash=9ffc3a4934f85df817114964e21d2b1368bb42230cf7095b14ba19dc5e52a26f#_ftn1


 Assim, entende-se que nos planos coletivos, o índice de reajuste por variação de custos é 

definido conforme as normas contratuais livremente estabelecidas entre a operadora de 

planos de saúde e a empresa que contratou o plano. 

 

Nesse sentido, esta Procuradoria Jurídica entende que dever ser mantida a referência ao 

IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo na minuta de contrato. Todavia, 

sugere que seja alterada a menção ao Decreto nº 36.246, de 2015 (Revogado), fazendo 

constar menção ao Decreto nº 37.121, de 2016. 

 

Ante o exposto, s.m.j., entende-se que as licitantes devem considerar em seus preços as 

condições de reajuste previstas na minuta do Contrato, com base no IPCA.”. 

 

 

7. Em relação ao item 7, para melhor esclarecimento, foi solicitado manifestação da 

Procuradoria Jurídica da CODEPLAN, e foi informado o seguinte: 

“Razão assiste a consulente. 

Trata-se de erro material de digitação uma vez que a 
Resolução Normativa nº 304, de 19 de setembro de 2012, dispõe sobre o 
encaminhamento da Nota Técnica de Registro de Produtos - NTRP para planos 
coletivos empresariais e altera a Resolução da Diretoria Colegiada -RDC nº 28, 
de 26 de junho de 2000. 

Por sua vez, a Resolução Normativa nº 309, de 24 de 
outubro de 2012, dispõe sobre o agrupamento de contratos coletivos de planos 
privados de assistência à saúde para fins de cálculo e aplicação de reajuste. 

Nesse sentido, recomenda-se alterar os itens 13.8 do Edital 
e 22.1 do Termo de Referência, para fazer constar referência a Resolução 
Normativa nº 309, de 2012, em substituição a RN nº 304, de 2012.”. 

 

8 – Em relação ao item 8, para melhor esclarecimento, foi solicitado manifestação da 

Procuradoria Jurídica da CODEPLAN, e foi informado o seguinte: 

 

“Cumpre esclarecer que as garantias do contraditório e da 
ampla defesa encontram-se consagrados na Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, expressamente previstos, intrínsecos ao princípio 
do devido processo legal. 

A Constituição da República de 1988 aduz em seu Inciso LV, artigo 5.º "Aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, com meios e recursos a ela 
inerentes”. 

Logo, em que pese não constar a referência expressa ao 
contraditório e a ampla defesa no Edital e na minuta do contrato, entende-se 
que o direito ao devido processo legal consta assegurado a futura contratada 
na Magna Carta de 1988, sendo certo que é passível de nulidade o Processo 
Administrativo, punitivo, que não obedece ao princípio do devido processo 
legal.    

Noutro giro, quanto a redação proposta pela consulente, 
cabe ressaltar que só há que se falar em responsabilização civil e criminal, caso 
configurado o dolo ou culpa, não havendo necessidade de constar 
expressamente a configuração da culpa nos referidos itens. 

Assim, para que não reste dúvidas quanto ao atendimento 
ao princípio do devido processo legal, esta Procuradoria Jurídica sugere a 
seguinte redação para os itens 14.23 do Edital e item 9.23 da minuta de 
contrato, vejamos: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/78775/Decreto_36246_02_01_2015.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/ffa0709d4bf640bf90afd656554556c3/exec_dec_37121_2016_rep.html#art14


“Responsabilizar-se civil e criminalmente, por danos causados à 
CONTRATANTE ou aos beneficiários, por ação ou omissão de seu 
empregado ou credenciado na execução dos serviços objeto do 
Contrato, garantido à Contratada o direito do contraditório e ampla 
defesa.”. 

 


